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PODER JUDICIÁMO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL. OO MARANHÃO

RESOLUÇÃO N' 9367
01.04.20.19

Estabelece illstruções para a realização da revisão efeitoraí

com recadastramento biométrico no Município de São
Domingos do Maranhão, autorizada pelo Tribuna! Superior
Eleitora!.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, no uso de

suas atribuições legais,

CONSIDERAN:DO as orientações contidas na Resolução Ro

23.440/2015, do Tribunal Superior Eleitoral que disciplinam a atualização do

cadastro eleitoral em função da implantação da identificação do eleitor mediante
dados biométrícos;

CONSIDERANDO que a atualização do cadastro eleitoral tratada na

Resolução TSE n' 23.440/15 será realizada por meio de revisões de eleitorado

determinadas de ofício pelo Tribunal Superior Eleitoral, ou por ele autorizadas, para
os exercícios de 2019/2020;

CONSIDERANDO o Provimento n' 01/2019 da Corregedoria Geral

Eleitoral, que autorizou a realização de procedimento de revisão de eleitorado

cumulada com recadastramento biométrico no Município de 5ão Dom/fogos do
Maranhãa.

RESOLVE, ad' ruáerenCü/zn
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TNBUNAL REGI'ONAL ELEITO'RA.L. DO MARANHÃO

RESOLUÇÃO N' 9367
01.04.2019

Art. lo. A revisão do eleitorado com colete de dados biométricos

será, por indicação do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, realizada no

Município de 5ão Dom/figos do /Uaran/7ão, durante o período de 10 de abril de

2019 a 12 de julho de 2019. podendo haver alteração de tais datas mediante

necessidade de serviço, através de requerimento da Corregedorla Regional Eleitoral,

a ser apreciado pela Corte deste Tribunal.

Art. 2'. A atualização dos dados constantes do cadastro eleitoral,

visando à implantação de nova sistemática de identificação do eleitor. mediante

Inclusão de impressões digitais, fotografia e assinatura digitalizada do eleitor,

através de re-/isco de eleitorado com coleta de dados biométricos, em

prosseguimento ao projeto de que cuidaram as Resoluções : TSE no 22.688/07.

23.061/09. 23.335/11 e 23.440/2015, será obrigatória a todos os eleitores, em

situação regular ou liberada. inscritos no município envolvido ou para ele

movimentados até o dia 21.11.2016.

$lo. O eleitor que realizou, ou realizar. operação de alístamento,

revisão de dados ou transferência para o Município de 5#o Dom/logos do

/Uaxan/7.gq. através do sistema de identificação biométriça. até o dia 09.04.2019

não estará obrigado a comparecer ao procedimento revísional.

$2'. Os eleitores privados de direitos políticos, somente estarão

sujeitos à atualização dos dados cadastrais após comprovada a cessação do

mpedimento e regularizada a situação da inscrição

Art. 3' Os eleitores irDpedidos de obterem quitação eleitoral em

decorrência de restrições que não afe#em o exercício do voto serão admitidos à

+.
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revisão de eleitorado e estarão habilitados à forrralização de Requerimento de'

Alistamento Eleitoral (RAE) e à c:Dieta de dados biométricos

$ 1' Constituem. para os fins do caX2uf deste artigo, restrições à
quitação eleitoral, não impedi:uvas. do exercício do voto:

l Irregularidades na prestação de contas (códigos de ASE 230 e
272. motivo/forrRa 2);

U multas aplicadas por decisão definitiva da Justiça Eleitoral e
não remitídas (código de ASE 264);

Inabilitação para o exercício de função pública (código de ASE

$ 2o Excluem-se da previsão constante deste artigo, as restrições

decorrentes de ausência às urnas (código de ASE 094) e de não atendimento à
convocações para auxiliar o$ trabalhos eleitorais (código de ASE 442), ern relação às

quais se impõe prévia quitação dos débitos correspondentes ou dispensa de
recolhimento das multas, em razão de insuficiência económica do eleitor.

$ 3' Na hipótese do caput deste artigo, o Sistema Elo possibilitará

o processamento da operação, de forma a impedir o cancelamento da inscrição ao

final dos trabalhos revisionais, vedando, todavia, a inatívação dos débitos
reglstrados no cadastro e a emissão do título de eleitor, considerada a ausência de

quitação com a Justiça Eleitoral (Res. TSE n' 21.538. de 14 de outubro de 2003. arE.

26)
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Art. 4' Os eleitores que procurarem o cartório eleitoral do
município submetido à revisão de eleitorado no período compreendido entre o
término do prazo para confirmação de domicílio eleitoral e o efetivo cancelamento

das respectivas inscrições no cadastro deverão ser orientados a solicitar a
formalização de Requerimento de Alistamentõ Eleitoral (RAE), com operação de

revisão, instruindo o pedido com a documentação necessária à sua apreciação e ao

deferimento da respectiva operação.

$ 1' O processamento dos requerimentos de que trata o caput

deste artigo será suspenso pelo Sistema Elo. mediante a inclusão da operação em

banco de erros, com a mensagem "OPERAÇÃO NAO EFETUADA REVISÃO DE

ELEITORADO - PRAZO ULTRAPASSADO", até que ocorra a atualização do
cancelamento no cadastro (código de ASE 469)

$ 2' Concluídos os procedimentos para cancelamento das

nscrições, o cartório eleitoral deverá providenciar o fec:hamento do banco de erros

e submeter os documentos a novo prece:ssamenEo, a partir do qual as operações

requerida:s serão efetivadas no cadastro eleitor'al.

Art. 5' A Secretaria de Tecnologia da Informação registrará, em

ambiente específico do Sistema ELO, as datas de término do procedimento de

revisão de eleitorado e de efetlvo cancelamento das inscrições no cadastro, relativas

ao município envo:ávido.

Art. 6o As inscrições pertinentes ao período de abrangência da

revisão de eleitorado de que ;trata esta Resolução submetidas a operações de

transferência não serão objeto Êle cancelamento após a conclusão dos respectivos
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Art. 7' Encerrado o período da revisão e efetivado o cancelamento

no cadastro, fica autorizado o deferimento de novo alistamentb quando eleitor com

nscrição cancelada pelos códigos de ASE 019 jcancelamento falecimento), 027

(cancelamento automático pelo sistema - duplicidade/pluralidade), 035

(cancelamento ausência às urnas nos ti«ês últimos pleitos) ou 469 (cancelamento

revisão de eleitorado), inexistindo outra restrição à quitação eleitoral, figurar em

uma ou mais das situações descritas no $ 1o do art. 3' desta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo

demandará prévia comprovação de domicílio eleitoral pelo requerente. a adição de

providências, pelo juízo eleitoral competente. visando impedir a reutilização das

inscrições anteriores existentes em nome do eleitor e o registro no cadastro, após o
novo alistamento, da causa de restrição à quitação el:eitoral

Art. 8' O Juiz Eleitoral da circunscrição de 5ão Z)OÉoÀogos do

/Uaranóâo deverá fazer publicar, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias do

Início do processo revislonal, Edital para dar conhecimento da revisão aas eleitores

cadastrados no município, convocando os a se apresentarem. pessoalmente. nos

postos criados, a fim de procederem às revisões de suas inscrições.

$ 1o O edital deverá ser afixados no átrio do Fórum Eleitoral, nas

unidades cartorárias, nas repartições públicas e locais de acesso ao público em

geral

$ 2o C) Juiz Eleitoral dará conhecimento da realização da revisão

aos partidos políticos, sendo facultados aos respectivos diretorios e comissões

provisórias municipais o acompanhamento e a fiscalizaçã? dos trabalhos
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Art. 9' Havendo necessidade de prorrogação do prazo previsto

para o atendimento ao eleitor. o Juiz Eleitoral deverá solícita-la,

fundamentadamente e com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data de

encerramento do período revisional, ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral

Art. 10. Para a efetivação dos procedimentos de que trata esta

norma serão utilizadas, no Sistema ELO, as operações de alistamento, revisão e
transferência. conforme o caso, observadas as regras fixadas na Resolução na

21.538/03

Art. 11. A Justiça Eleitoral, no momento da atual cação dos dados

de que cuida esta resolução, colherá fotografia e demais dados biométricos do

eleitor. além da assinatura digitalizada. por meio de equipamento específico,

disponibilizado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 12. A prova de identidade e de domicílio eleitoral para a
atualização cadastral será realizada apenas mediante a apresentação dos

documentos originais nos postos de atendimento instalados pelo TRE-MA.

PARÁGRAFO UNICO. A prova de domicílio poderá ser realizada.

ainda, por meio de diligência determinada pelo juiz eleitoral responsável a ser

cumprida por oficial de justiça

Art. 13. Será objeto de registro, no cadastro eleitoral, o número e a
origem do documento de identificação do eleitor e. quando disponível, seu

Cadastro de Pessoa Física (CPF), mediante apresentação da respectiva
documentação comprobatória.

.
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Art. 14. Ultrapassado o prazo estabelecido para o compareclmento

do eleitorado, serão canceladas as inscrições correspondentes aos títulos que não
forem apresentados à revisão.

Art. 15. Encerrado o procedimento revisional, o cartório eleitoral

responsável deverá autuar o relatório geral da revisão. nele fazendo constar as

ocorrências e a lista dos eleitores faltosos.

Art. 16. Autuado o processo, o Juiz Eleitoral responsável deverá

encaminha-lo ao Ministério Público Eleitoral para apresentar manifestação no prazo
de lO (dez) dias

Art. 17. Encerrado o período da revisão do eleitorado, o Juízo

competente proferirá sentença no prazo máximo de dez dias. contados da data de

retorno dos autos do Ministério Públ:ico, que será publicada na respectiva unidade
cartorária. bem como no Diário de Justiça Eletrõnico deste Tribunal.

Parágrafo único. A sentença de que trata o caput deverá relacionar

todas as inscrições que serão canceladas no município.

Art. 18. Contra a sentença a que se refere o art. 17. caberá, no

prazo de três dias, contados da publicação no Diário de Justiça Eletíõnico do TRE

MA, o recurso previsto no art. 80 do Código Eleitoral e serão aplicáveis as

disposições do art. 257 do mesmo diploma legal
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$ 1' No recurso a que se refere este artigo, os interessados

deverão especificar a inscrição questionada. relatando fatos e fornecendo provas

ndícios e circunstâncias ensejadoras da alteração pretendida

$ 2'. Os recursos interpostos deverão ser remetidos, em autos

apartados, à presidência do tribunal Regional Eleitoral. para distribuição.

Art. 19. Transcorrido o prazo recursai, o Juiz Eleitoral fará

minucioso relatório dos trabalhos desenvolvidos, a ser juntado aos autos de revisão

do eleitorado e remetido à Corregedoria Regional Eleitoral.

Art. 20. Apreciado o relatório e ouvido o Ministério Público, o
Corregedor Regional Eleitoral:

1 - indicará providências a serem tomadas, se verificar a ocorrência

de vícios comprometedores à validade ou à eficácia dos trabalhos;

[l submeEê o-á ao Tribuna] Regiona], para homologação, se

entender pela regularidade dos trabalhos revisionaís.

Parágrafo único. O cancelamento das inscrições somente será

processado no sistema após a homologação da revisão pelo Tribunal Regiona
Eleitoral

Art. 21, Não serão utilizados para a revisão do eleitorado com

roleta de dados biométricas os cadernos previstos no art. 61 da Resolução TSE no

21.538/03. servindo as assinaturas apostas no respectivo Protocolo de Entrega de

Título Eleitoral -- POTE çomo comprovante de comparecimento do eleitor.

\
\
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Art. 22. A fiscalização dos trabalhos será realizada pelo

representante do Ministério Público que oficiar perante a Zona Eleitoral de Sigo

Dom/nãos cyo /Mana/7óâã bem como pelos partidos políticos com representação no
município.

Art. 23. O Tribunal Regional Eleitoral, através da Corregedoria
Regional Eleitoral, supervisionará os trabalhos de revisão, exercendo rígido controle

sobre os procedimentos revisíonais, bem como sobre a evolução do eleitorado no

período pós revisão, podendo, para tanto. tomar todas as medidas necessárias e
indispensáveis.

$lo - Caberá à Diretoria-Gef'al deste Tribunal apresentar o
planeamento logístico que viabilize os trabalhos revisionais. devendo previamente

submetê lo à apreciação da Corregedoria Regional Eleitoral
.'

$2o : 'À Secre:faria de. Tecnologia da Informação deste Tribunal

deverá emitir relatórios semana:is informando:a evolução dos trabalhos revisionais.
.Í

Art. 24. O posto .de atendimerÜo deverá funcionar diariamente. de

segunda a sexta -feira. das 08:00 às 18:00 horas. A critério do Juiz Eleitoral. o horário

poderá ser modificado

Art. 25. Deverá ser utilizado durante o procedimento revislonal o

Réquerim:enro Tde.41i$tqri.teJJto Eleitoral (RAE) gráfico, sem necessidade de impressão
do"Mêgh8is ): iÍCB'Í::.i
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Art. 26. A Corregedoria Regional Eleitoral definirá, através de

provimento, procedimentos complementares a esta resolução.

Art. 27. À revisão do eleitorado com colete de dados biométficos

no Município de Sâo Dom/fogos do /Mana/7óâo aplica se. no que couber. os

procedimentos estabelecidos nos artigos 13. 58 a 76 da Resolução TSE n'
21.538/03, a Resolução TSE no 23.440/2015, o Provimento 09/09 CGE e alterações,

bem como as demais instruções complementares a serem oportunamente

expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral, Tribunal Regional Eleitoral, Corregedoria

Geral Eleitoral ou Corregedoria Regional Eleitoral

Art. 28. Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação e
será submetida ao referendo da egrégia Corte do TRE-MA na primeira sessão

administrativa desimpedida

GABINETE DA
ELEITORAL DO MARANHAO, em São

DO TnIBuiy4L REGIONAL

0b de abri\ de 20i

Juiz CLEONES NHÀ, Presidente

llyBLtCACt Í D DIÁRIO DE JUS'Figa
ELETRÕNICO DO TREINA

n'.llÊ.dp 3JdÜ20JI.às Ns .!É/J S
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